
1:1 

S3-C31'2 

Fl 1 969 

  

MINISTÉRIO  DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA sEçÂo DE JULGAMENTO 

Processo n" 	10283 003031/2006-41 

Recurso n" 	516.701 

Resolupto n" 3302-00,099 — 3" Câmara / 2° Turma Ordinária 

Data 	10 de dezembro de 2010 

Assunto 	Solicitação de  Diligência 

Recorrente 	SANYO DA AMAZÔNIA S/A 

Recorrida 	FAZENDA  NACIONAL 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 

Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em converter o 
julgamento em diligência, nos termos do voto do relator, 

(ASSINADO DIGITALMENTE) 

Walber Jose da Silva - Presidente 

(ASSINADO DIGITALMENTE) 

Jose Antonio Francisco - Relator 

Participaram da presente resolução os Conselheiros José Antonio Francisco, 
Fabiola Cassiano Keramidas, Alan Fialho Gandra, Alexandre Gomes e Gileno Gurjão Bar reto. 
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RELATÓRIO 

Trata-se de recurso voluntário (fls. 1935 a 1963) apresentado em 20 de agosto 
de 2009 contra o Acórdão  n° 01-14.562, de 07 de julho de 2009, da 3 5  Tul ma da DR.1/BEL  (lis.  
1932 a 1933, verso), cientificado em 31 de julho de 2009 e que, relativamente a pedidos de 
restituição e declarações de PIS e Cofins dos  períodos  de janeiro a dezembro de 2001 (lI. 
1886), não conheceu da impugnação da Interessada, nos termos da ementa, a seguir 
reproduzida: 

ASSUNTO NORMAS GERAIS DE DIRE.11 0 1 RIBLITARIO 

Ano-calenchirio 2001 

INCONS711 UCIONALIDADE_ 

A auto: Wadc adminisuativa não possui atribuição par a aprecim a 
argiiição de inconstitucionalidade de dispositivos le.gais Os mos 
regularmente editados segundo o processo constitucional go:arn de 
presunção de constitucionalidade até &cis& cm contrário do Pode: 
Judicicitio 

DECISÕES ADMIN1S7RAT !VAS 

As decisões administrativas prole:1(1as pelos Conselhos de 
Contribuintes não se constituent en: normas gc als. razão pela qual 
seus julgados não se aproveitam en: relação a qualquer outra 
ocorrência, senão aquela objeto da decisão, na jot ma do art 100 do 
C"IN 

Impugnação  não conhecida 

0 pedido, apresentado em 26 de maio de 2006, foi inicialmente indeferido pelo 
despacho decisório de fl. 1900, em 15 de outubro de 2008 v  com base na informação fiscal de 
fls.. 1891 a 1899. 

A DR.J assim relatou o 

Data-se de pedido de resat:110o apr escutado pela interessada acima 
identificada, relativo ao P1S/Pasep e  à Coigns supostamente pagos a 
maim no ano de 2001. alegando a inconstilucionalidade do §' 1" do al l  
3" da Lei n" 9 718, de 27 de novemb, o de 1998 

2 A DRE Manaus indefin in  o pedido sob os ar pmentos  c/c  que inexiste 
previsão legal para exclusão de rec.-elms da base de cálculo das 
cm:alb:Wes, salvo aquelas expressamente pier/sias  na  legislação, e 
que a autoridade administradva está rest:  lia ao cumprimento da 
legislação tributária, sendo impedida de apreciar questões como as 
suscitadas na solicitação 

3 Clentificada en: 22 10 2008 (AR /1 1904) a interessada apresentou, 
tempestivamente, em 21 I I 2008, manifestação de inconfounidade 
1908/1928) na gnat, em sintese, .faz or:a:Gad° ace, ca  cio  histárico das 
bases de  cálculo  das con:: ibuiçães, miter ando seu posicionamento 
sobic a inconstitucionalidade do § 1" do a:! 3" da Lei ri 9 718, de 
1998. o qua( aileron a definição. conteúdo e alcance de instituto dc 
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direão privado, 	 pela Constituição Federal. contratiando 
regret do art 110 do Código Fribtadrio Nacional (CTN) - Lei n 5 172, 
de 2.5 de outubro de 1966 

4 Defende não set válido aos  órgãos  da Adminisu ação absterem-se de  
catalisar petição pasta pelo administrado, devendo :elm -  pela fimção 
pública e estas ciente de que a interpretação a aplicação do di,  eito  
converge'', au embate cane mas, optando scarp e pot faz..er uso 
daquela que  está  em prefirita harmonia com o s-istema Ent 
couseepiencia, "por não defluir necessidade de decr elação Won 
dechuação de inconsfitucionalidade, may. apenas a avaliação da 
aplicabilidade de resn lçclo conflitante com o ix óprio ot denamento 
f raconstitticional. ci arum idade administrativa deveria, ao menos, 

conhecer pedido, afastando  da norma que vulnera o or derrame»to 
ou aplicando aquela que se lhe apt eseme ;mils adequada" 

.5 eirgumenta que a decisão illVelie valores ao subjulgar dheramente a 
hierarquia e a segurança jut Id/ca propuguados pela CF, ressaltando 
ester, sedimentado o posicionamento do STF sabre a 
inconsiitucionalidade do I" clo art. 3' da Lei n 9 718. de 1998, pelo 
quo solicita a refin ma do despacho decisório e o reconhecimento do 
direito crediteirio, acrescidos de juros Selic, requerendo ainda a 
produção de todos os meios de provas admissíveis em processo 
adminisnativo fiscal. especificamente, diligencias, peticias e juntadas 
dc documernos 

No recurso, a Interessada alegou que a DRJ teria incorrido em eno ao não 
apreciar o mérito  da questão, uma vez que se trataria de aplicação de regras para solução de 
antinomia normativa e não de lei por inconstitucionalidade. 

A seguir, tratou da base de cálculo do PIS e da inconstitucionalidade de sua 
ampliação pela Lei nu  9.718, de 1998, citando entendimento pacifico do STF sabre a muter ia. 

o relatório. 

I 	 ••• It; r..o: 	 1I V 
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VOTO 

Conselheiro  José  Antonio Francisco, Relator 

0 recurso é tempestivo e satisfaz os demais requisitos de admissibilidade, dele 
devendo tomar-se conhecimento. 

A Interessada apresentou os pedidos em dezembro de 2005, dentro do prazo 
previst (Dan f de fls. 88 e seguintes). 

Em relação ao mérito, a  única  matéria submetida ao recurso foi a possibilidade 
do pedido, à vista de a DIU sequer haver conhecido da impugnação da Interessada e de não ter 
havido verificação da formação da base de cálculo. 

Na ft. 30, a Interessada juntou planilha de apuração dos valores relativos ao ano 
de 2001. Segundo a planilha, além das devoluções, descontos incondicionais, [Pt, revel são de 
provisões e receita de bens do ativo permanente, a Interessada excluiu da base de calculo os 
valores de variação cambial ativa (regime de caixa) e de "outras receitas". 

Em relação  à inconstitucionalidade da Lei n° 9.718, de 1998, sobreveio, entre a 
aprovação da diligência e seu retorno, a declaração de inconstitucionalidade da major ação da 
base de cálculo do PIS e da Cofins. 

Inicialmente, é preciso esclarecer que o art. 62 do novo Regimento Interno do 
Car f, Anexo 11 da Portaria MP ng 256, de 2009,  dispõe o seguinte: 

Art 62 Fica vedado aos membros das nu  tuas  de Julgamento do ('A I& 
afaslin a aplicaçao on deixar de observar tratado, acordo 
internacional, lei ou decreto ,  sob fundamemo de inconstitucionedidade 

Parágrafo rinico  O disposm no capur nao se aplica aos casos ele 
tratado, acordo inter nacional, lei ou all»rot malivo• 

1 - que  já tenha sido declar ado inconslinecional por decisdo plenária 
definitiva do Supremo Tribunal Federed, ou 11 - quo fimdameme  cl édito  
ii  ibmin io objeto de 

a) dispensa legal de constimicdo on ele ato declaratório do 
Procurador-Geral da Ferencla Nacional no for ma dos arts 18 e 19 da 
Lei n° 10522. de 19 de Julho de 2002; 

b) minutia da Advocacia-Ger al da thrido, na for ma do art 43 da Lei 
Compkmentat n° 73, de 1993, ou c) par ecer do Advogado-Geral da 
Unido apt ovado pela Presideme da Repalica. na  fen ma  cio ar t 40 da 
Lei Complemental n° 73, de 1993 

Dessa forma, se o SW já houver se  pronunciado definitivamente peio seu 
plenário  a respeito da inconstitucionalidade de lei, o parágrafo Ulric°, I, do  artigo  acima citado 
permite que a aplicação da lei seja afastada. 

Em 15 de agosto de 2006, publicou-se  decisão  do Pleno do SIP no âmbito dos 
recursos  extraordinários 357.950 e 358273, transitada ern julgado em 5 de setembro, que 
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considerou inconstitucionais as alterações das bases de calculo do PIS e da Cofins promovidas 
pela Lei n° 9.718, de 1998, art. 3 0, § 1°, 

O  Acórd5o e a ementa tiveram as seguintes redações: 

Após os rotas dos Senhores  Ministros  Marco ¡lure° (Rabbi), Carlos 
Velloso e Sepfilveda Pei fence, conhecendo do rectos° e provendo-o. 
ern parte, e dos vows dos Senhoi es Ministros Ce:ar Peluzo e Celso de 
isle/Jo. p1 ovendo-o, imegialmente, pediu vista das autos o Senhor 
Ministry, Eras GI au Falco am, pela recoi rode, o Di Ives Gandra da 
Silva Mullins e, pela recoil ida. o Dr Fabricio da Procurador 
da Fazenda Nacional Ausente. justificadamente, neste julgamento. o 
Senhor Alinistro Nelson labial (Pre•sidente) Presidência da Senhora 
11 ,11rd-sir a Ellen Gi tide (Vice-Presidente) Plencirio, 18 05 2005 

Decitião Renovado o pedido  de vista do Senhor Ministro Eros Grau, 
justificadamente, nos lei mos do § 1" do artigo I" da Resolução n" 278. 
(le 15 de de:limbic) de 2003 Presidência do Senhor Midst, o Nelson 
Jo hi  ai  

Notch ia. 1.5 06 200.5 

Decisão O Tribunal poi unanimidade, conhecen  da reciu so  

extra°, dinário e, poi maim ia, deu-lhe p, ovimento, em path?, para 
decimal a inconslitucionalidade do § I' do al  ligo 3 0  da Lei n" 9 718, 
de 27 de novembi a de 1998, vencidos, parciahnenie, as Senhoi es 
Minim as Ce:cu Peluso e Celso de Mello, que declaravam tambêm a 
inconstitucionalidade do artigo 8"e, Wilda,  os Senhoi  as Ministros Eros 
Grau, Joaquim Barbosa, Gihnar Alende•s e o Presidente (Minisiro 
Nelson Jabind. que negavam p1 ovimento ao recurso Ausente, 
justificadamente, a 

&mho, a A finish a Ellen Gracie Plencirio, 09 11 2005 

CONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE - ARTIGO 3". §  I DA 
LEI N" 9 718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA 
CONSTITUCIONAL N" 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998 0 
•sistema juridic° brasileiro não contempla a fight, a da 
constitucionalickule supeilvniente 

7RIBU7ÁRIO - INSTITUTOS -  EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - 
SENTIDO A Homo pedagógica do artigo 110 clo Código Tiibuithio 
Nacional ressulta cc impossibilidade de a lei nibutória alteicu a 
definição. o conterido e a alcance de consagrados institutos, conceitos 
e foi mas  de direito privado utilkados expresso ou implicitamente 
Solnepik-se ao aspecto foi mal o principio da realidade, considei arks 
os elementos ii iburái ios 

CON1RIBLW.-10 SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOC-10 - 
INCONS1 ITUCIONALIDADE DO § DO ARTIGO 3 0  DA LEI N" 
9 718/98 A jwisprudincia do Supremo, ante a reciação do al tigo 195 
da Carta reds?, unte;  lo, à Emenda Constitucional n" 20/98, 
consolidou-se no sentido de tomat as expiesscies  i ecella bruin e 
firmament° como sinônimas, jungindo-as à venda de mercadoi ias, de 
serviços ou de mer cadorias e serviços E inconstinicional o § I"  cio 
artigo 3 0  da Lei n" 9 718/98. no que ampliou o conceito de receita 

• •i , 	 rcr 
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bruta pat a envolvet a totalidade das teceitas aufin idas poi pessoas 
idicas, independentemente da atividade poi elas desenvolvida e da 

classificação contábil adotada 

Dessa forma, em tese a Interessada teria direito à restituição, mas é preciso. 
antes, verificar se a apuração dos valores dos  indébitos está coireta. 

Portanto, o presente recurso deve ser objeto de diligencia, no âmbito da qual a 
Fiscalização  deverá verificar se a apuração apresentada pela Interessada corresponde aos seus 
registros  contábeis  e, além disso, deve ser demonstrada a formação da base de cálculo 
pretendida pela Interessada como correta, especialmente quanto As exclusões de "outras 
receitas" e das receitas que não representariam faturamento. 

Após elaboração de relatório, a seu respeito a Interessada  terá o prazo de trinta 
dias para se manifestar. 

Sala das Sessões, em 10 de dezembro de 2010 

(ASSINADO DIGITALMENTE) 

Jose Antonio Francisco 
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